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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO0001.0/2012
Acrescenta o parágrafo único ao art. 112 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art. 1º O art. 112 da Constituição do Estado de Santa Catarina passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art.112............................................................................................................
Parágrafo único. No exercício da competência de fiscalização de projetos, edificações e obras nos respectivos territórios, os Municípios poderão, nos termos de lei local, celebrar convênios com os corpos de bombeiros voluntários para fins de verificação e certificação do atendimento às normas de segurança contra incêndio.” 
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JUSTIFICATIVA
A atuação das Associações Civis de Bombeiros Voluntários em Santa Catarina é amplamente reconhecida pela sociedade catarinense.

Tais entidades, sem fins lucrativos desempenham suas atividades principalmente na defesa civil, no combate a incêndios e no atendimento pré-hospitalar a vítimas de acidentes em diversos municípios do Estado, notadamente naqueles onde não existe destacamento do Corpo de Bombeiros Militar.

A deficiência do atendimento ofertado pela Corporação Militar, decorrência da histórica dificuldade orçamentária estatal, fez com que vários municípios optassem por, mediante legislação autorizativa local, estabelecer convênio com as instituições civis de bombeiros voluntários a fim de garantir aos municípios a prestação desses serviços essenciais.

Contudo, dissensões políticas e divergências de interpretação jurídica provocam, por parte do Ministério Público Estadual, o questionamento dessa legislação municipal no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por meio de Ações Diretas de Inconstitucionalidade.

Em linhas gerais, o Ministério Público contesta a validade da atuação dos Bombeiros Voluntários nos municípios de Santa Catarina, notadamente no tocante à vistoria de imóveis e respectiva fiscalização acerca das normas de prevenção de incêndio, defendendo a exclusividade de atuação por parte do Corpo de Bombeiros Militar, sob o argumento de que falta competência aos municípios para legislar sobre a matéria, aliado à alegação de que a Constituição do Estado de Santa Catarina atribui ao Corpo de Bombeiros Militar a responsabilidade pela realização de tais atividades.  

A questão adquire especial relevância porque a atuação dos Bombeiros Voluntários supre, em pelo menos 65 municípios catarinenses, a inexistência de destacamento militar.

Em que pese a existência de divergência no seio do órgão jurisdicional, os casos julgados até o presente momento revelam firme tendência da jurisprudência catarinense no sentido de, diante do atual texto da Constituição do Estado, julgar-se inconstitucional qualquer lei municipal que venha a dispor sobre atuação de Bombeiros Voluntários em atividades que ultrapassam a mera ação de defesa civil, o que põe em risco a manutenção do serviço civil, o qual poderá vir a ser  completamente desmantelado no Estado por força de decisões judiciais.

Para melhor análise, transcrevo a seguir os dispositivos constitucionais relativos à questão, em sua atual redação:

CAPÍTULO III-A
(inserido pela Emenda Constitucional nº 033/2003

Do Corpo de Bombeiros Militar

Art.108. O Corpo de Bombeiros Militar, órgão permanente, força auxiliar,
reserva do Exército, organizado com base na hierarquia e disciplina, subordinado ao Governador do Estado, cabe, nos limites de sua competência, além de outras atribuições estabelecidas em Lei:

I – realizar os serviços de prevenção de sinistros ou catástrofes, de combate a incêndio e de busca e salvamento de pessoas e bens e o atendimento pré-hospitalar;

II – estabelecer normas relativas à segurança das pessoas e de seus bens contra incêndio, catástrofes ou produtos perigosos;

III - analisar, previamente, os projetos de segurança contra incêndio em edificações, contra sinistros  em áreas de risco  e de armazenagem, manipulação e transporte de produtos perigosos, acompanhar e fiscalizar sua execução, e impor sanções administrativas estabelecidas em Lei;

IV – realizar perícias de incêndio e de áreas sinistradas no limite de sua competência;

V – colaborar com os órgãos da defesa civil;

VI- exercer a polícia judiciária militar, nos termos de lei federal;

VII- estabelecer a prevenção  balneária por salva-vidas; e

VIII- prevenir acidentes e incêndios na orla marítima e fluvial.

§ 1º O Corpo de Bombeiros Militar:

I – é comandado por oficial da ativa do último posto da corporação; e 

II – disporá de quadro de pessoal civil para a execução de atividades administrativas, auxiliares de apoio e de manutenção.

§ 2º Os cargos não previstos nos quadros de organização da corporação, poderão ser exercidos pelo pessoal do Corpo de Bombeiros Militar, por nomeação do Governador do Estado.  

CAPITULO IV

DA DEFESA CIVIL

Art. 109. A Defesa Civil, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, tem por objetivo planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas e situações emergenciais.

§ 1º A lei disciplinará a organização, o funcionamento e o quadro de pessoal da Defesa Civil, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

§ 2º O Estado estimulará e apoiará, técnica e financeiramente, a atuação de entidades privadas da defesa civil, particularmente os corpos de bombeiros voluntários.

Como se observa nos dispositivos acima transcritos, o art. 108 estabelece a competência do Corpo de Bombeiros Militar, enquanto no § 2º do art. 109 existe a referência aos bombeiros voluntários.

A controvérsia decorre do entendimento de que, nos termos da atual redação constitucional, a atuação dos bombeiros voluntários estaria restrita à esfera da defesa civil, razão pela qual não estão sendo aceitos pelo Judiciário nenhuma lei ou convênio que ultrapasse esse âmbito de atuação.

Entretanto, a real situação vivida pelo Estado é conhecida de todos, sendo certo que não existem disponibilidade orçamentária, recursos humanos, materiais e equipamentos para atender e suprir os serviços atualmente prestados pelas organizações civis, de tal modo que é imprescindível a alteração do texto constitucional a fim de viabilizar juridicamente a atuação das organizações civis no Estado.

Uma alteração no texto constitucional, é certo, sempre causará reflexos no ordenamento jurídico infraconstitucional e não raro provoca resistência por parte dos setores atingidos pelas modificações.

Não obstante, a questão ora em discussão necessita ser atacada com a máxima urgência, sendo imperioso que se tomem medidas tendentes a regularizar e regulamentar a atuação das entidades civis de bombeiros voluntários no Estado para evitar o colapso desse setor tão delicado e tão importante para a população em geral, o que depende da iniciativa do Poder Executivo e da participação do Poder Legislativo.

A nosso sentir, a alteração do texto constitucional é, no contexto em tela, o remédio mais eficiente para por fim à celeuma jurídica acerca da possibilidade, legalidade e campo de ação dos Corpos de Bombeiros Voluntários, viabilizando a atuação das entidades civis de modo mais abrangente ou mais restrito, com maior ou menor autonomia, enfim, conforme melhor consulte ao interesse público.

As atividades de prevenção e combate a incêndios e de defesa civil no Estado funcionarão a contento quando, contemplado o interesse público, puderem atender com rapidez e eficiência às necessidades da população, o que não é uma realidade em nosso Estado atualmente, pelo menos em grande parte dele.

Evidentemente que se trata de um tema multidisciplinar que, lamentavelmente, envolve conflitos de interesses corporativos, sendo um tema permeado não apenas pelo direito, mas também por outros aspectos de grande relevância, como o contexto tecnológico, além das relações de poder e aspectos tributários, dentre outras variáveis do ambiente governamental e social.

Importa salientar que, no nível de planejamento estratégico do Governo (leia-se Legislativo, Executivo e Judiciário), a tomada de decisões deve ocorrer tendo por norte uma visão de futuro, pois essas decisões afetam a sociedade em sua totalidade no longo prazo.

Assim, torna-se evidente a necessidade de alteração do texto constitucional a fim de compatibilizar a baixa possibilidade de oferta de serviços por parte do Estado, com as necessidades da população, utilizando-se, para isso das contribuições provenientes da sociedade civil organizada.
No caso, a proposta de emenda confere aos municípios a faculdade de celebrar convênios com entidades privadas de defesa civil, nomeadamente os Corpos de Bombeiros Voluntários, para fins de verificação e certificação do atendimento às normas de segurança contra fogo. Desse modo, cria regra de exceção que permite às comunidades locais, nos termos de lei própria e desde que assim se entenda oportuno, optar por um modelo alternativo daquele atualmente vigente, eliminando-se a prerrogativa de exclusividade prevista no texto atual. 
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